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Resumo 

O objetivo deste estudo teórico-conceitual é explorar perspectivas que vão além da educação especial 

como modalidade da educação básica, de modo que o ambiente escolar seja um espaço acolhedor e 

inclusivo. Baseado nas discussões da disciplina Teorias da Educação Moderna e Contemporânea do 

mestrado PPGEDU/UFR, pode-se concluir que é necessário repensar a formação docente para a 

escolarização de surdos. Tais fatores contribuirão para a diminuição do fracasso escolar, sendo urgente 

a ressignificação das práticas docentes e o reconhecimento da relevância do trabalho colaborativo entre 

professores, a fim de assegurar o pleno desenvolvimento dos estudantes surdos. 
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1 Introdução  

  

A inclusão de estudantes surdos no ambiente escolar é um tema de grande relevância no 

campo educacional, sendo discutido no Brasil desde a fundação do INES1, em1857. Mesmo 

após tantos anos, a luta pelo acesso e permanência dos surdos na escola continua presente, 

visando um ensino igualitário e verdadeiramente de qualidade. Este estudo foi motivado pelas 

reflexões obtidas na disciplina de Teorias da Educação Moderna e Contemporânea, no 

Programa de PPGEDU/UFR no primeiro semestre de 2024, que trouxe à tona discussões sobre 

a relação entre teorias modernas e contemporâneas e a escola inclusiva da atualidade. 

 

O estudo busca promover o diálogo sobre a importância da inclusão do estudante surdo 

na sociedade e na escola que, muitas vezes, padroniza os estudantes devido à dificuldade de 

lidar com a pluralidade e a diferença, o que se torna um obstáculo para a permanência desses 

estudantes em ambientes educacionais inclusivos. No entanto, de acordo com Candau (2008), 

sabe-se que, diante de uma sociedade multicultural, é necessário que se construa práticas 

educativas em torno da diferença, com uma postura inclusiva que acolha a todos sem distinção. 

 
1 Instituto de Educação dos Surdos (INES/RJ). 



 

 

Para tanto, o investimento em formação docente e a desconstrução de barreiras que impedem 

que essas pessoas possam frequentar a escola, são urgentes, de maneira que todos, sem exceção, 

participem plenamente da escola. 

 

Assim, este estudo tem como objetivo pensar a maneira pela qual a educação especial tem 

sido desenvolvida na escola comum, com o intuito de garantir o pleno desenvolvimento e 

atendimento das necessidades educacionais específicas dos estudantes surdos. Para tanto, o 

texto está organizado em duas seções discursivas, sendo abordado na primeira o conceito de 

educação, as relações com as diferentes culturas escolares e os desafios para a inclusão de 

surdos. A segunda discute as teorias educacionais e suas contribuições para a educação 

inclusiva, focando no contexto histórico do estudante surdo e suas possibilidades de acesso ao 

conhecimento na escola. 

   

2 Metodologia 

  

Este estudo foi estruturado a partir de um levantamento bibliográfico detalhado, focado 

na inclusão de estudantes surdos no ambiente escolar. Baseado em materiais utilizados na 

disciplina "Teorias da Educação Moderna e Contemporânea" do Programa de Pós-Graduação 

em Educação da UFR, o trabalho reuniu e analisou livros, teses, dissertações e periódicos 

especializados. Seguindo a definição de Gil (2002), esta pesquisa bibliográfica não repete 

conceitos, mas oferece uma nova perspectiva a partir de um olhar inovador sobre o tema. 

 

A metodologia adotada para este estudo foi uma revisão bibliográfica com abordagem 

qualitativa, que conforme Lakatos e Marconi (2010), ações fundamentadas em decisões lógicas 

e racionais são importantes por permitir ao pesquisador interpretar conhecimentos complexos 

de maneira clara. Entre os referenciais teórico-metodológicos utilizados, destacam-se Lacerda 

(2006, 2010) e Strobel (2008), que abordam a inclusão do estudante surdo, LIBRAS, e a 

identidade cultural. Além disso, autores como Arroyo (2018), Freire (1999), Camillo (2018), 

Candau (2008) e Lanuti (2022) exploram as perspectivas educacionais sobre diferenças e 

inclusão, além de estabelecer um paralelo com diversas abordagens teóricas.  

  

3 A inclusão do estudante surdo no contexto educacional 

  



 

 

A educação é um processo contínuo que acontece por meio de uma decisão, do próprio 

acontecimento do homem como ser humano. Conforme Fernandes (2010), a educação é a 

apropriação do homem para conquistar o que ele pode ser, permitindo a maturação da sua 

identidade e o abrir de sua própria liberdade. Contudo, para aprender, o homem precisa 

experimentar e, na sua relação com o outro, é necessário que ele se liberte de concepções que 

imobilizam o caminho da experiência. Nesse contexto, a educação precisa lidar com as 

diferenças culturais, algo que tem gerado desafios e conflitos devido aos múltiplos sentidos que 

há entre esses dois termos e as suas constantes ressignificações.  

 

Autores como Candau (2008) e Veiga-Neto (2003) destacam que a educação está 

profundamente imersa nos processos culturais, e a escola tem enfrentado dificuldades em lidar 

com as diferenças, optando muitas vezes pela padronização. A escola, como espaço múltiplo e 

plural, precisa mediar reflexões sobre as influências culturais nas novas gerações, sem ignorar 

as questões culturais presentes. Veiga-Neto (2003) aponta que a escola enfrenta uma crise por 

estar cada vez mais desenraizada da sociedade. Para superar essa crise, é essencial que a escola 

acompanhe as transformações contemporâneas e desenvolva novas práticas educativas que 

contemplem o multiculturalismo e a diferença.  

 

Em se tratando de pessoas surdas, a inclusão desses estudantes nos espaços escolares é 

um desafio constante e a educação oferecida a essa população tem sido historicamente marcada 

por exclusão e preconceito, pois conforme Lima (2021), a deficiência dos surdos era vista como 

uma praga, um castigo de Deus por não poderem falar.  Já no estudo sobre a evolução dos seres 

humanos, Bianchetti (2002) reforça que neste processo relações são construídas e ideologias 

são definidas, sendo estas direcionadoras de olhares. Segundo o autor, durante a construção 

dessas relações, o lugar e o tempo não são inclusivos e a diferença é vista como uma defasagem, 

sendo importante uma reflexão sobre os olhares que são direcionados aos estudantes e as 

práticas adotadas em sala de aula pelos professores.   

 

Assim, a exclusão de estudantes surdos e a falta de equidade no ensino refletem a 

perpetuação de desigualdades sociais na escola. Arroyo (2018) afirma que os "outros" – os 

desiguais – são historicamente marginalizados, enquanto os "nós" – os iguais – são 

privilegiados. Essa dinâmica impede que a inclusão educacional seja verdadeiramente eficaz, 

já que o sistema educacional falha em desconstruir as barreiras que perpetuam o fracasso 

escolar, especialmente no caso de surdos. 



 

 

 

Infelizmente, a sociedade atual ainda não se mostrou capaz de enxergar a população surda 

e de compreender as suas reais necessidades, sendo o surdo visto como um sujeito incompleto, 

que vivencia situações que geram preconceito e sofrimento quando seus “[...] familiares não o 

aceitam por ser defeituoso. A escola não o aceita porque ele é deficiente. O surdo não se aceita 

porque os outros não o aceitam” (Lima, 2021, p. 28). É importante, portanto, ter a compreensão 

de quem é o sujeito surdo, a fim de que eles venham a ser respeitados quanto ao seu modo de 

ser e que a escola consiga ofertar estratégias de ensino que os considerem, dispondo de 

ambientes adequados e que atendam às suas reais necessidades. 

 

Apesar de avanços como a promulgação da Lei nº 10.436 (2002), que reconheceu a 

Língua Brasileira de Sinais (Libras), a inclusão efetiva de estudantes surdos ainda enfrenta 

barreiras, como a falta de professores bilíngues e a prevalência do oralismo nas escolas, ficando 

esses estudantes em escolas comuns, mas sem acesso pleno aos seus direitos constitucionais, 

que, de acordo com Kumada (2016, p. 71), devem incluir a presença de “[...] um professor 

bilíngue e/ou intérpretes de Libras e um professor ou instrutor de Libras surdo”, conforme a 

necessidade educacional específica de cada estudante.  

 

Ao observar a escola como um todo, Mantoan (2003) ressalta a necessidade da revisão de 

algumas teorias que a circundam e que distorcem propositadamente o conceito de inclusão. Por 

essa e outras razões, “[...] a escola inclusiva, aquela que acolhe a todos incondicionalmente, 

ainda tem sido definida por muitos como algo inalcançável” (Lanuti, 2022, p.1192). Tal 

afirmação parte do pressuposto de que o ensino está organizado e desenvolvido com base em 

ideias que não correspondem à realidade. Por isso, a escola, enquanto instituição socializadora 

e responsável pela formação dos sujeitos, deve proporcionar o desenvolvimento pleno de todos 

os seus estudantes, além de garantir ambientes adequados e que atendam às suas necessidades, 

sem distinção, tendo como missão a promoção constante da inclusão dos diferentes.  

  

4 As teorias da educação e a formação de professores na perspectiva do estudante surdo 

  

O desafio contemporâneo acerca da formação docente envolve não apenas a aquisição de 

conhecimento, mas também sua aplicação prática. Assim, a formação do professor não se limita 

às suas experiências em sala de aula, mas também inclui os fundamentos teóricos educacionais, 

que fornecem suporte para a tomada de decisões e compreensão dos contextos escolares. 

Seguindo esse pensamento e entendendo que todas as teorias têm o seu papel de destaque para 



 

 

a formação docente, este estudo se propôs dar maior ênfase às contribuições na perspectiva da 

educação inclusiva, em especial, aquelas que envolvem o estudante surdo, estabelecendo uma 

relação do seu contexto histórico, cultural e linguístico com as mais diversas formas de 

apropriação do conhecimento. 

 

Dentre essas teorias, destaca-se o behaviorismo, que, no século XX, moldava o 

comportamento dos estudantes com base em estímulos para se obter a resposta desejada. 

Contudo, severas críticas foram feitas às instituições escolares que se baseavam nesse modelo, 

por limitar o papel da escola ao controle de condutas individuais, em consonância com os 

interesses da classe dominante (BAUM, 2018; Rodrigues, 2012; Gusmão e Martins, 2011). 

Neste contexto, Aranha (2006) introduz o conceito de “violência simbólica”, definindo-o como 

o processo de coação de pessoas sem que estas percebam, citando que essa violência se torna 

instrumento da escola, quando reproduz desigualdades sociais, perpetua privilégios e beneficia 

os socialmente favorecidos.  

 

No contexto escolar, essa reprodução de desigualdade, segundo Arroyo (2018), reflete as 

disparidades sociais vivenciadas pelos estudantes, reforçando a marginalização de grupos como 

os surdos. Freire (1999, p. 21) ao afirmar que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 

possibilidades para a sua produção ou construção”, enaltece que os conhecimentos prévios dos 

estudantes precisam ser considerados no processo de aprendizagem, além de suas realidades 

culturais, o que não acontece com o estudante surdo. 

 

Em contribuição ao assunto, Strobel (2008) destaca que, historicamente, os surdos foram 

silenciados e marginalizados, Lacerda (2006) e Lima (2021), por sua vez, reforçam que a falta 

de atenção às especificidades linguísticas desses estudantes tem perpetuado na sua exclusão 

escolar. O uso da Língua Brasileira de Sinais (Libras) é fundamental para a construção da 

identidade surda, e a falta de conhecimento de alguns professores compromete a inclusão desses 

estudantes. Vygotsky (2022) argumenta que a educação inclusiva é essencial para o 

desenvolvimento dos estudantes com deficiência, mas isso exige uma formação docente 

adequada, que muitas vezes, ainda permanece insuficiente. 

 

O desconhecimento de alguns profissionais da educação em relação ao ensino de surdos 

resulta na incompreensão e na perpetuação de estereótipos que classificam essas pessoas como 

incapazes de aprender. Senna (2008) faz críticas à concepção médica da deficiência que 



 

 

perpetua na escola, sobretudo, acerca do fracasso escolar, que desconsidera a complexidade do 

processo educacional e responsabiliza os estudantes por falhas no sistema. Da mesma forma, 

Lacerda e Lodi (2010) destacam que, na escola, o surdo não recebe um atendimento que respeite 

sua condição sociolinguística e cultural, ou seja, o currículo não é repensado e não há ajustes 

nas metodologias, Vygotsky (1993) acrescenta que, se o professor buscar conhecer o seu 

estudante, conseguirá obter ações mais assertivas para a sua aprendizagem.      

 

Na esteira dessa discussão, Capellini e Zerbato (2019) afirmam que a responsabilidade do 

ensino não pode recair somente no professor, pois não há como um profissional lidar com todas 

as metodologias para atender as especificidades dos estudantes. As autoras sugerem então o 

trabalho em parceria, que pode favorecer muito mais o processo de ensino-aprendizagem de 

todos os estudantes. Assim, é essencial um trabalho colaborativo entre o professor do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o professor da sala de aula comum, pois 

assim, ambos conseguirão atuar de forma integrada e eficiente junto ao estudante surdo. 

Contudo, para que essa parceria seja eficaz, a formação dos professores necessita ir além dos 

fundamentos teóricos da educação inclusiva, promovendo espaços de formação que incentivem 

o diálogo entre docentes iniciantes e experientes.  

 

Em conclusão, as dificuldades enfrentadas no ensino de surdos estão relacionadas às 

formações de professores inicial e continuada que não propõe discussões sobre as diferenças 

existentes na escola, à perpetuação de preconceitos e à ausência de abordagens verdadeiramente 

inclusivas. Para que o fracasso escolar seja superado, é necessário que a educação seja 

reinventada, reconhecendo as especificidades de todos os estudantes e oferecendo um ambiente 

de aprendizado mais acolhedor e hospitaleiro.  

  

5 Algumas Considerações 

  

O estudo destaca que a diversidade humana é cada vez mais evidente e essencial para que 

os indivíduos compreendam como aprendem e se percebem no mundo. No contexto 

educacional, reconhecer que os estudantes, inclusive aqueles que são público-alvo da educação 

especial, sejam capazes de propor ações de ensino adequadas às suas necessidades educacionais 

é fundamental. Agora, considerá-los como incapazes de aprender é uma visão ultrapassada e 

completamente desumana. 



 

 

Entendendo que toda pessoa com deficiência pode alcançar um alto nível de 

desenvolvimento, a partir de suas possibilidades, e que a inclusão deve ser vista não como uma 

escolha, mas como um caminho necessário para se construir uma sociedade mais justa e 

democrática, conforme já apresentado por Vygotsky (2022), fica evidente que se o trabalho for 

feito em conjunto entre toda a comunidade escolar, os estudantes, todos eles, terão o suporte 

que precisam com estratégias que os aproximam ainda mais do conhecimento almejado, 

principalmente para o estudante surdo. 

Assim, estando o modelo educacional atual ainda em crise, conforme observado por 

Mantoan (2003), cabe à escola aproveitar-se desse momento para promover as transformações 

necessárias, revendo seus valores, de forma a identificar quais contribuem para o fracasso 

escolar e, a partir delas, discutir abertamente sobre as diferenças, estando disposta a mudanças 

para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo. 
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